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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 4708115/2023) 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de 43 chip de linha telefônicos 

e 16 chip de dado, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Chip de linhas telefônicas unidade 43 R$ 126,79 R$ 5.451,91 

2 Chip de dados unidade 16 R$ 62,13 R$ 994,08 

Valor Total R$ 6.446,05 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021; 

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns de acordo com o 

art. 6º da Lei 14.133 de 1 de abril de 2021; 

1.3. Vigência será até a formalização de nova contratação, decorrente do certame objeto do 

protocolo 4708209/2023, que se encontra em tramitação, não podendo ultrapassar o 

período máximo de 12 (doze) meses contados a partir da data da assinatura do Termo 

de Contrato decorrente desta contratação 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

2.1. Serviço Móvel Pessoal (SMP) nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), 

com área de registro no estado do Rio Grande do Norte; 

2.1.1. Item 1 – Plano de voz ilimitado com franquia – 10 Gb → 43 linhas; 

2.1.2. Item 2 – Plano de dados com franquia de 10 Gb → 16 linhas. 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação se justifica pela necessidade de manter o fornecimento de acesso 

móvel para a comunicação de servidores formalmente designados do Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte - Crea-RN, no exercício de suas 

atividades; 

3.2. Pretende-se, garantir a continuidade dos serviços de comunicação de voz e dados via 

rede móvel no Crea-RN, a fim de evitar transtornos pela falta de tais serviços, haja vista 

o contrato 023/2020 foi encerrado antes do previsto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10818.htm
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Subcontratação 

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2 Requisitos de Capacitação 

4.2.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na 

utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação; 

4.3 Requisitos Legais 

4.3.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à 

Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações 

aplicáveis; 

4.4 Requisitos de Manutenção 

4.3.1.1. Devido às características da solução, há necessidade de realização de 

manutenções corretivas pela Contratada, visando à manutenção da 

disponibilidade da solução. 

4.5 Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.5.1. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de 

Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante. 

4.5.2. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser 

prestados. 

4.5.3. A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência 

de eventuais acontecimentos à Contratante. 

4.6 Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.9.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da 

Informação e Privacidade descritos no  

4.9.2. ANEXO A; 

 

5 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Serviço Móvel Pessoal (SMP) nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), 

com área de registro no estado do Rio Grande do Norte; 

5.1.1. Item 1 – Plano de voz ilimitado com franquia – 10Gb; 

5.1.2. Item 2 – Plano de dados com franquia de 10 Gb. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges-/me-n-65-de-7-de-julho-de-2021-330673635
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges-/me-n-65-de-7-de-julho-de-2021-330673635
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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6 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

6.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência; 

6.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando 

aplicável; 

6.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

6.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução; 

6.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução por parte 

do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;  

6.2. São obrigações do CONTRATADO 

6.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá 

responder pela fiel execução do contrato; 

6.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização 

do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

6.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 

decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade 

da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

6.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 

cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em 

qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

6.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação; 

6.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

fornecimento da solução; 
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7 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1 Condições de execução 

7.1.1. Início da execução do objeto imediatamente após a assinatura do contrato; 

7.1.1.1. O prazo de entrega dos bens (chip) é de 15 (quinze) dias, contados da 

assinatura do contrato, em remessa única; 

7.1.1.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

7.1.1.1.1.1. A migração deve ocorrer em até 3 dias úteis de acordo com 

o Art. 49, I do Anexo à Resolução nº 73/1998 da Anatel. 

7.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Av. Senador Salgado Filho, 

nº 1840 – Lagoa Nova – Natal/RN – CEP: 59056-000, Gerência de Suprimentos e 

Serviços – GSS, no horário das 8h às 11H e 14 às 16h, de segunda a sexta feira; 

8 FORMAS DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos termos do 

art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.5.1. O fiscal do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN 

SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VI); 

9.5.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.5.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, IV). 

9.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

9.5.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

9.5.7. O fiscal do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN 

SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

9.5.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9.6. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD 

nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

9.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

9.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X). 

9.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

9.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

9.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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9.14. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

10 DO RECEBIMENTO 

10.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

10.2. O prazo de entrega dos bens (chip) é de 15 (quinze) dias, contados da assinatura 

do contrato, em remessa única; 

10.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior; 

10.2.2. A migração deve ocorrer em até 3 dias úteis de acordo com o Art. 49, I do 

Anexo à Resolução nº 73/1998 da Anatel. 

10.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Av. Senador Salgado Filho, 

nº 1840 – Lagoa Nova – Natal/RN – CEP: 59056-000, Gerência de Suprimentos e 

Serviços – GSS, no horário das 8h às 11H e 14 às 16h, de segunda a sexta feira; 

10.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

10.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

11 PRAZO DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 77.352,60 (setenta e sete mil e trezentos 

e cinquenta e dois reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas referentes ao objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento do Crea-RN, na data dos respectivos empenhos, 

sendo reservado em dotação orçamentária própria, na classificação 

6.2.2.1.1.01.04.09.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES e 6.2.2.1.1.01.04.09.037 

- SERVIÇOS DE INTERNET. 

 

Natal, 18 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

 

______________________ 

Integrante Administrativo 

Afonso Henrique de Araújo 

Mat. 23248 

Assessor – GSS 

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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ANEXO A 

TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

1 FINALIDADE E CONDIÇÕES GERAIS DESTE ANEXO 

1.1. O presente Anexo tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a serem 

assumidas pelas Partes no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD; 

2 DEFINIÇÕES 

2.1. Para efeitos deste termo, serão consideradas as seguintes definições: 

2.1.1. Leis e Regulamentos de Proteção de Dados - Quaisquer leis, portarias e regula-

ções, incluindo-se aí as decisões e as normas publicadas pela Autoridade Fiscaliza-

dora competente, aplicável ao Tratamento de Dados Pessoais no território nacional 

e que sejam pertinentes ao Tratamento de dados pessoais objeto do Contrato; 

2.1.2. LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, e suas respectivas alterações posteriores 

(Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018); 

2.1.3. Dados Pessoais - Qualquer informação relacionada a pessoa natural identificada 

ou identificável e que seja objeto de tratamento pela(s) Parte(s), incluindo Dados 

Pessoais Sensíveis, nos termos de ou em relação ao Contrato; 

2.1.4. Serviço - Refere-se à contraprestação, nos termos do Contrato; 

2.1.5. Colaborador(es) - Significa qualquer empregado, funcionário ou terceirizados, re-

presentantes ou prepostos, remunerado ou sem remuneração, em regime integral 

ou parcial, que atue em nome das Partes e que tenha acesso a Dados Pessoais e/ou 

Dados Pessoais Sensíveis, por força da prestação dos serviços; 

2.1.6. Incidente de Segurança da informação – significa um evento ou uma serie de 

eventos de segurança da informação indesejados ou inesperados, que tenham 

grande probabilidade de comprometer as operações do negócio e ameaça a própria 

segurança da informação, a privacidade ou a proteção de dados pessoais, bem 

como, os acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou difusão; 

2.1.7. Autoridades Fiscalizadoras - Significa qualquer autoridade, inclusive judicial, com-

petente para fiscalizar, julgar e aplicar a legislação pertinente, incluindo, mas não 

se limitando, à ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados); 

2.2. Os termos “Tratamento”, “Dado Pessoal”, “Dado Pessoal Sensível”, “ANPD”, “Titular”, 

“Relatório de Impacto à Proteção de Dados”, “Controlador” e “Operador” terão, para os 

efeitos deste Anexo, o mesmo significado que lhes é atribuído na Lei nº 13.709/18.  

2.3. As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados ou “LGPD”) e se obrigam a observar o dever de proteção de dados 
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pessoais, os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvi-

mento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais 

e/ou dados pessoais sensíveis, inclusive nos meios digitais, comprometendo-se a cum-

prir todas as condições e obrigações dispostas na LGPD e nas demais leis aplicáveis.; 

3 DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

3.1. São deveres da Parte como Operador de Dados: 

3.1.1. Responsabilizar-se: (i) pela realização do tratamento para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao Titular; (ii) pela compatibilidade do trata-

mento com as finalidades informadas; (iii) pela definição da forma de tratamento 

dos referidos dados, cabendo ao Controlador de dados, ora CONTRATANTE, informar 

ao Titular, caso por este solicitado, ou através de sua política de privacidade divul-

gada ao público, que seus dados pessoais são compartilhados na forma prevista 

neste Contrato; 

3.1.2. Caso, a exclusivo critério do Controlador, este realize tratamento de dados pesso-

ais baseado em "consentimento" (Arts. 7º, I ou 11, I da LGPD), esta será compar-

tilhada com o Operador de dados que responsabilizar-se-á pela guarda adequada do 

referido instrumento fornecido pelo Titular, visando atender às finalidades para o 

respectivo tratamento; 

3.1.2.1. Deve ainda compartilhar o instrumento de consentimento com a outra 

Parte, quando solicitado, visando atender requisições e determinações das au-

toridades fiscalizadoras, Ministério Público, Poder Judiciário ou Órgãos de Con-

trole Administrativo; 

3.1.3. Garantir que o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento 

das finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, e utilizá-lo, quando 

for o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 

de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

3.1.4. Não transferir, nem de outra forma divulgar dados da outra Parte, exceto se hou-

ver necessidade para fins de fornecimento da Solução: (a) até o limite necessário 

para fornecer a Solução; (b) conforme permitido segundo o Contrato celebrado entre 

as partes; (c) se for exigido pela Legislação Aplicável. Se uma das Partes for obri-

gada pela Legislação Aplicável a transferir, divulgar ou permitir o tratamento de 

dados por terceiros, notificará prontamente a outra Parte antes de atender tal exi-

gência, e cooperará no sentido de limitar a extensão e o âmbito de tal transferência, 

divulgação ou tratamento; 

3.1.5. Cooperar com a outra Parte no cumprimento das obrigações referentes ao exercí-

cio dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Pro-

teção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações 

do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo; 
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3.1.6. Comunicar, em até dez dias, à outra Parte, o resultado de auditoria realizada pela 

ANPD que diga respeito ao serviço em questão e na medida em que se referiram 

aos dados da outra parte, corrigindo, em um prazo razoável, eventuais desconfor-

midades detectadas; 

3.1.7. Informar imediatamente à CONTRATANTE, quando receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais, sempre que envolver a solução 

tecnológica objeto do presente contrato; 

3.1.8. Abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do 

solicitante, devendo encaminhar à CONTRATANTE, conforme exigido pela LGPD e 

Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor; 

3.1.9. Informar à CONTRATANTE, sempre que envolver a solução tecnológica objeto do 

presente contrato, assim que tomar conhecimento de: 

a) qualquer investigação ou apreensão de Dados Pessoais ou qualquer indicação es-

pecífica de que tal investigação ou apreensão seja iminente;  

b) qualquer informação que seja relevante em relação ao tratamento de Dados Pes-

soais; e  

c) qualquer incidente ou violação que afete o negócio ou que demande ação da outra 

Parte.  

3.2. O subitem anterior interpreta-se em consonância com o detalhamento do serviço e as 

responsabilidades das partes previstas neste Contrato e seus demais anexos. 

4 DOS COLABORADORES DAS PARTES  

4.1. As Partes asseguram que o tratamento dos Dados Pessoais fique restrito aos Colabora-

dores que precisam efetivamente tratá-los, com o objetivo único de alcançar as finalida-

des definidas no contrato indicado no preâmbulo, bem como que tais Colaboradores:  

4.1.1. Tenham recebido treinamentos referentes aos princípios da proteção de dados e 

às leis que envolvem o tratamento; e 

4.1.2. 4.1.2 Tenham conhecimento de suas obrigações, incluindo as do presente Termo; 

4.2. 4.2 Todos os Colaboradores das Partes, bem como os em exercício na Empresa, são 

obrigados a guardar sigilo quanto aos elementos manipulados, incluindo, principalmente, 

os que envolvam dados pessoais; 

4.3. A Parte não poderá ser punida e não será responsabilizada, caso tais informações sejam 

exigidas por requisição de autoridades competentes ou por determinação judicial, hipó-

tese em que deverá notificar previamente a outra Parte acerca da existência e do con-

teúdo da ordem/requisição correspondente, em tempo razoável.  
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5 DOS COOPERADORES  

5.1. Não será permitido que o CONTRATADO firme parcerias com outros provedores, salvo 

se por comunicação expressa ao CONTRATANTE com a devida autorização deste, ex-

pondo a imprescindibilidade para execução da prestação de serviço. Ainda assim, o CON-

TRATADO tem a obrigação de celebrar contratos adequados e em conformidade com a 

LGPD e adotar medidas de controle para garantir a proteção dos dados do CONTRATANTE 

e dos dados do Titular, aderentes aos requisitos de boas práticas e segurança aplicados; 

5.2. A CONTRATADA notificará previamente a CONTRATANTE, caso deseje adicionar ou re-

mover algum dos provedores parceiros, devendo haver a concretização após expressa 

autorização da CONTRATANTE; 

6 DA SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS 

6.1. O CONTRATADO adotará medidas de segurança técnicas e administrativas adequadas a 

assegurar a proteção de dados (nos termos do artigo 46, da LGPD), de modo a garantir 

um nível apropriado de segurança aos Dados Pessoais tratados e mitigar possíveis riscos. 

Ao avaliar o nível apropriado de segurança, o CONTRATADO deverá levar em conta os 

riscos que são apresentados pelo Tratamento, em particular aqueles relacionados a po-

tenciais incidentes de segurança, identificação de vulnerabilidades, e adequada gestão 

de risco; 

6.2. O CONTRATADO manterá os Dados Pessoais dos colaboradores, usuários, clientes e Pro-

fissionais do CONTRATANTE e informações confidenciais sob programas de segurança 

(incluindo a adoção e a aplicação de políticas e procedimentos internos), elaborados 

visando (a) proteção contra perdas, acessos ou divulgação acidentais ou ilícitos; (b) 

identificar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos não autorizados à sua 

rede; e (c) minimizar riscos de segurança, incluindo avaliação de riscos e testes regula-

res. O CONTRATADO designará um ou mais empregados para coordenar e para se res-

ponsabilizar pelo programa de segurança da informação, que inclui a garantia de cum-

primento de políticas internas de segurança da informação; 

6.3. Em caso de Incidente de Segurança, inclusive de acesso indevido, não autorizado e do 

vazamento ou perda de dados pessoais que tiverem sido transferidos pelo CONTRA-

TANTE, independentemente do motivo que o tenha ocasionado, o CONTRATADO comu-

nicará ao CONTRATANTE imediatamente a partir da ciência do incidente, contendo, no 

mínimo, as seguintes informações: (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora da ciên-

cia pela Contratada; (iii) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; (iv) número 

de Titulares afetados; (v) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou 

outra pessoa junto à qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido; e 

(vi) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar 
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novos incidentes. Caso o CONTRATADO não disponha de todas as informações, ora elen-

cadas, no momento de envio da comunicação, deverá enviá-las de forma gradual, de 

forma a garantir a maior celeridade possível, sendo certo que a comunicação completa 

(com todas as informações indicadas) deve ser enviada no prazo máximo de 5 dias a 

partir da ciência do incidente; 

6.4. Fica estabelecido que as Partes não informarão a nenhum terceiro a respeito de quais-

quer incidentes, exceto quando exigido por lei ou decisão judicial, hipótese em que uma 

Parte notificará à Outra e cooperará no sentido de limitar o âmbito das informações 

divulgadas ao que for exigido pela legislação vigente; 

7 DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS 

7.1. As transferências de Dados Pessoais para um terceiro país, ou seja, um país diferente 

daquele em que os Dados Pessoais são disponibilizados, são permitidas somente quando 

tais transferências forem estritamente necessárias para a execução do Contrato e de 

acordo com as condições e os limites estabelecidos a seguir; 

7.2. O CONTRATADO deverá notificar o CONTRATANTE, sem demora indevida, de quaisquer 

intenções de transferências permanentes ou temporárias dos Dados Pessoais do CON-

TRATANTE para um terceiro país e somente realizar tal transferência após obter autori-

zação, por escrito, que pode ser negada a seu critério; 

7.2.1. Essa notificação deverá conter informações detalhadas sobre para quais países as 

informações seriam transferidas e para quais finalidades; 

7.3. Quando a transferência for solicitada pelo CONTRATANTE ou necessária para a prestação 

dos Serviços (mediante prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE), a Parte Con-

tratada deverá adotar os mecanismos de transferência internacional pertinentes (inclu-

indo, quando aplicável, as futuras cláusulas padrão aprovadas pela ANPD para Transfe-

rência Internacional de Dados Pessoais, sempre que estiverem disponíveis, ou, quando 

aplicável, cláusulas contratuais exigidas por países destinatários). 

8 DA EXCLUSÃO E DEVOLUÇÃO DOS DADOS PESSOAIS DO CONTRATANTE 

8.1. As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato envolvendo o Trata-

mento de Dados Pessoais, prontamente darão por encerrado o tratamento com a efetiva 

devolução de dados e, em no máximo 30 dias, serão eliminados completamente os Da-

dos Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 

salvo quando necessária a manutenção dos dados para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese autorizativa da LGPD; 
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9 DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. Eventuais responsabilidades das Partes, serão apuradas conforme estabelecido no corpo 

deste Anexo, no contrato em que ele se insere e também de acordo com o que dispõe a 

Seção III, Capítulo VI, da LGPD; 

10 DOS DIREITOS DOS TITULARES 

10.1. Os direitos dos Titulares dos Dados Pessoais previstos nas legislações que versem 

sobre dados pessoais, serão atendidos pela CONTRATANTE que é responsável por decidir 

se e como eventuais requisições dos Titulares deverão ser atendidas, podendo ser soli-

citado auxílio do CONTRATADO. Caso algum Titular de dados pessoais tratados no âm-

bito deste contrato, faça sua requisição à Parte não responsável, como por exemplo, 

solicite a retificação, atualização, correção ou acesso aos seus dados pessoais, esta re-

quisição será encaminhada imediatamente à outra Parte, para que esta proceda com o 

atendimento da requisição feita; 

10.2. No caso de uma requisição de exclusão dos Dados Pessoais pelos Titulares, a Parte 

responsável poderá mantê-los em seus sistemas, caso haja qualquer base legal ou con-

tratual para a sua manutenção, como por exemplo, para resguardo de direitos e inte-

resses legítimos da própria CONTRATANTE; 

10.3. Para os serviços descritos neste contrato, as Partes deverão adotar as salvaguar-

das de segurança descritas no item 6 e as medidas de transparência previstas na LGPD; 

11 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Sem prejuízo de eventuais disposições sobre mediação e jurisdição:  

11.1.1. Prevalecem as cláusulas e disposições do Contrato, naquilo que não confli-

tarem com o disposto neste Instrumento; 

11.1.2. As Partes ajustarão variações a este Anexo que sejam necessárias para 

atender aos requisitos de quaisquer mudanças nas Leis e Regulamentos de Proteção 

de Dados; 

11.2. Caso qualquer disposição deste Termo seja inválida ou inexequível, o restante 

deste Termo permanecerá válido e em vigor. 
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